ASSEMBLEIA REGIONAL DOS AÇORES
Decreto Regional Nº 13/1979/A de 4 de Setembro
PATRIMÓNIO CULTURAL

Cabe ao Estado, por meio de organismos próprios, garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais de interesse histórico e artístico.

Com vista a garantir a defesa desses valores na Região Autónoma dos Açores havia que criar um corpo de normas que permitissem superar as dificuldades resultantes da aplicação dos preceitos legais que se afiguram já ultrapassados e ineficazes.

Embora reconhecendo que só uma mudança de mentalidade trará consigo o respeito pelo património histórico e artístico dum povo, não pode deixar de reconhecer‑se que é o momento oportuno para lançar as bases de um conjunto de disposições legais que assegurem a protecção dos bens culturais.

A Região Autónoma dos Açores bem tipificada nas suas mais diversas manifestações artísticas, constitui um autêntico alfobre de obras de arte, que é necessário proteger e cuja preservação é urgente incentivar.

Assim, a Assembleia Regional dos Açores decreta, nos termos da alínea a), do n.º l, do artigo 229.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

O Património Cultural da Região Açores, adiante designado como Património Cultural é constituído pelo conjunto de bens móveis e imóveis que revistam interesse artístico, arquitectónico, paisagístico, histórico, etnológico, etnográfico, científico, bibliográfico e arquivístico.

Artigo 2.º

Cabe ao Governo Regional dos Açores tomar as medidas e promover os trabalhos que tenham por fim enriquecer, manter e conservar o Património Cultural da Região Açores.

Artigo 3.º

O Governo Regional, através da Secretaria Regional da Educação e Cultura, promoverá a organização do inventário dos bens do Património Cultural.

Artigo 4.º

1. Cabe ao Governo Regional, através da Secretaria Regional da Educação e Cultura, promover a classificação dos bens do Património Cultural como bens de interesse público e como valores concelhios

2. A classificação como bens de interesse público poderá ser proposta por qualquer entidade pública ou privada e será sempre precedida de notificação e audiência do proprietário e de parecer fundamentado do órgão técnico competente da Secretaria Regional da Educação e Cultura.

3. Cabe aos Municípios, através dos seus órgãos próprios, propor a classificação como valores concelhios de bens que não sejam classificados como de interesse público.

4. A classificação será objecto de Resolução do Plenário do Governo Regional, sob proposta do Secretário Regional da Educação e Cultura, e publicada no Jornal Oficial.

Artigo 5.º

1. Poderão ser classificados como de interesse público os bens móveis e imóveis, individualmente ou em conjunto.

2. Aos imóveis classificados como de interesse público poderá ser atribuído o título de Monumento Regional quando se revestir de interesse artístico ou histórico especialmente relevante para a Região.

3. Poderão ser demarcadas áreas de protecção envolventes dos imóveis classificados, sujeitos aos condicionalismos determinados na respectiva regulamentação.

Artigo 6.º

1. Os proprietários ou possuidores de bens inventariados ou classificados, ou de bens cuja inventariação se encontra em curso, são obrigados a facultar aos serviços competentes a inspecção dos referidos bens para efeitos da sua inventariação e exame do seu estado de conservação.

2. Quando os proprietários ou possuidores dos bens referidos no número anterior, devidamente notificados, se neguem a facultar a inspecção daqueles bens sem justa causa, poderão os serviços competentes recorrer ao Tribunal da Comarca em que aqueles bens se situem e solicitar deste o arrolamento desses bens e demais providências de conservação que se revelem convenientes.

Artigo 7.º

1. O proprietário ou possuidor de bens classificados fica obrigado a conservação dos mesmos e ao seu restauro, quando este for julgado necessário.

2. Quando o proprietário ou possuidor de bens classificados não possa ou não queira realizar as obras de conservação ou restauro, poderá o Governo Regional substituir‑se‑lhe compulsivamente na realização das mesmas, suportando os respectivos encargos, os quais ficam a constituir dívida do interessado ao Governo Regional, amortizável no prazo máximo de dez anos e vencendo juros legais, constituindo‑se obrigatoriamente hipotecas naquele valor, quando se trate de imóveis.

3. O Governo Regional, pela Secretaria Regional da Educação e Cultura, poderá determinar, quando necessário a sua conservação ou restauro, a colocação em depósito nas bibliotecas, arquivos ou museus dos bens móveis classificados.

Artigo 8.º

1. As deliberações das Câmaras Municipais da Região Autónoma dos Açores respeitantes a obras ou licenças para obras em imóveis classificados ou em curso de classificação, ou em áreas envolventes já demarcadas, só se tornarão executórias após despacho favorável do Secretário Regional da Educação e Cultura, proferido no prazo de 30 dias, sob parecer do órgão técnico competente.

2. Poderão ser embargadas pelos serviços competentes da Secretaria Regional da Educação e Cultura as obras em imóveis classificados ou áreas envolventes que não tenha sido expressamente autorizadas nos termos do número anterior, desde que se verifique efectivo prejuízo dos aspectos estéticos ou históricos cuja protecção motivou a classificação do imóvel.

Artigo 9.º

O alinhamento em vias públicas que possa prejudicar os bens classificados ou a construção de quaisquer servidões que possa onerá‑los, só serão permitidas mediante autorização por despacho do Secretário Regional da Educação e Cultura, sob parecer do órgão técnico competente.

Artigo 10.º

1. A transferência dentro da Região de bens móveis classificados ou inventariados será obrigatoriamente comunicada aos serviços competentes da Secretaria Regional da Educação e Cultura.

2. A transferência para o exterior da Região de bens móveis classificados ou inventariados, terá de ser sempre precedida de autorização formal do Secretário Regional da Educação e Cultura.

Artigo 11.º

1. A alienação de bens classificados ou em vias de classificação será precedida de autorização do Secretário Regional da Educação e Cultura, por despacho a proferir no prazo de 30 dias

2. Em todos os casos de alienação de bens classificados o Governo Regional terá sempre o direito de preferência.

Artigo 12.º

O Governo Regional poderá promover a expropriação por utilidade pública dos imóveis classificados como de interesse público, quando o seu proprietário não ofereça as garantias suficientes da sua normal conservação, precedendo despacho do Secretário Regional da Educação e Cultura, sob parecer do órgão competente, ouvido o interessado.

Artigo 13.º

Quando forem encontrados em terrenos público ou particular ou no fundo dos mares, por motivos de obras, escavações ou outros trabalhos, monumentos, ruínas. inscrições, moedas ou objectos de valor cultural, a autoridade policial do concelho ordenará a suspensão dos trabalhos e imediatamente comunicará a ocorrência a Secretaria Regional da Educação e Cultura, afim de esta tomar as necessárias providências.

Artigo 14.º

É proibido afixar anúncios, cartazes, bem como inscrever palavras, textos ou desenhos de qualquer natureza nos imóveis classificados.

Artigo 15.º

Aquele que por qualquer meio destruir, danificar ou causar prejuízos em bens classificados como Monumento Regional, de interesse público ou valor concelhio fica especialmente sujeito às penas dos artigos 472.º e 478.º do Código Penal e a respectiva indemnização.

Artigo 16.º

Aquele que por qualquer meio praticar actos que contrariem o disposto neste decreto‑regional e que não estejam abrangidos Código Penal ou por outra lei penal fica sujeito a muita de 500$00 a 10.000$00, conforme a gravidade do acto, aplicada por despacho do Secretário Regional da Educação e Cultura.

Artigo 17.º

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente diploma sobre a protecção e conservação do Património Cultural da Região, será aplicada a lei geral do País quanto a Monumentos Nacionais e Obras de Arte.

Artigo 18.º

O Governo Regional publicará os regulamentos que julgar necessários a completa execução do presente diploma.

Aprovado pela Assembleia Regional dos Açores, na Horta, em 8 de Junho de 1979. — O Presidente da Assembleia Regional dos Açores, Alberto Romão Madruga da Costa.

